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Fotocópia do cartão de contribuinte;
Curriculum vitae.

14 — De conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com de-
ficiência, igual ou superior a 60 %, têm preferência em igualdade
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal.

15 — Os candidatos com deficiência, devem declarar, no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de
incapacidade e tipo de deficiência, bem como as respectivas capaci-
dades de comunicação/expressão, sendo dispensada a apresentação
imediata de documento comprovativo da deficiência.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei pe-
nal.

17 — Publicitação da relação dos candidatos e da lista de classifi-
cação final:

A relação dos candidatos admitidos é afixada nos termos do ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, no átrio do edi-
fício dos Paços do Concelho;

Os candidatos que devam ser excluídos são notificados, nos termos
do artigo 34.º do referido decreto-lei, por ofício registado ou através
de publicação de aviso no Diário da República, se forem em número
igual ou superior a 100;

A lista de classificação final é notificada aos candidatos nos ter-
mos do artigo 40.º do decreto-lei atrás mencionado, através de:

a) Envio de ofício registado, com cópia da lista, quando o número
de candidatos admitidos for inferior a 100;

b) Publicação de aviso no Diário da República, informando os
interessados da afixação da lista no serviço, quando o número de can-
didatos admitidos for igual ou superior a 100;

c) Afixação da lista no serviço.

18 — Composição do júri:

Concurso I:

Presidente — Luís Miguel Ferro Pereira, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Chefe de Divisão de Obras, Habitação e Urbanismo, José Manuel
Lopes Pires, arquitecto paisagista.

Engenheiro Jorge Manuel Carreiro Filipe, técnico superior de
2.ª classe.

Vogais suplentes:

Professor Fernando Carmona Ferreira Pires, vereador.
Engenheiro Luís Manuel Delgado Barateiro, técnico superior de

2.ª classe.

19 — Regime de estágio:
19.1. — O estágio tem a duração de um ano, tem carácter proba-

tório e as regras são as previstas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho.

19.2 — Caso não venha a ser decidida qualquer alteração na sua
constituição, o júri do estágio será o do concurso.

19.3 — A avaliação de estágio será feita com base no relatório de
estágio, a apresentar no prazo de 30 dias após o seu termo, na clas-
sificação de serviço obtida durante aquele período e na avaliação de
cursos de formação que eventualmente venham a ter lugar e nos quais
seja feita avaliação dos formandos.

19.4 — A classificação final de estágio traduzir-se-á numa nota de
0 a 20 valores, e será obtida da ponderação dos três critérios referi-
dos em 19.3, os quais têm igual peso.

19.4.1 — Na eventualidade de não serem frequentados cursos de
formação nos quais se faça a avaliação dos formandos, a classificação
final resultará apenas da média aritmética da classificação de serviço
obtida no período de estágio e da classificação atribuída ao relatório
de estágio

19.5 — O estagiário será provido em lugar da categoria de técnico
de 2.ª classe desde que obtenham nota final de estágio não inferior a
14 valores.

20 de Julho de 2006. — A Presidente da Câmara, Maria do Carmo
Sequeira. 1000304289

JUNTA DE FREGUESIA DE ALHADAS

Aviso

Torna-se público, em cumprimento da Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho, nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º, conjugado com
o artigo 139.º do Código do Trabalho, e no uso da competência pre-
vista do n.º 1 do artigo 38.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que
foram renovados e celebrados contratos a termo resolutivo, através
de despachos do presidente da Junta de Freguesia de Alhadas de 16 de
Junho de 2006, 30 de Junho de 2006 e 27 de Abril de 2006, respec-
tivamente:

Nome Categoria Data de início Situação actual Escalões/índices

António da Conceição Costa ......... Operário principal 1-7-2005, pelo período Renovação, 1-6-2006 Escalão 1, índice 204.
de 6 meses.

Maria José Matos Cardoso Romeiro Cantoneira de vias 16-7-2005, pelo período Renovação, 1-6-2006 Escalão 1, índice 137.
municipais. de 6 meses.

Avelino Gonçalves Guerra ............. Operário principal 5-6-2006, pelo período Início de funções ...... Escalão 1, índice 204.
de 12 meses.

17 de Julho de 2006. — O Presidente da Junta, Jorge Manuel Rocha Oliveira. 1000304282

JUNTA DE FREGUESIA DE CORTEGAÇA

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de Cortegaça de 3 de Julho de 2006, ao abrigo do
n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de
Setembro, foi nomeada, em comissão de serviço extraordinária, por
um período de seis meses, a funcionária abaixo designada para o car-
go que se indica, com vista à reclassificação profissional:

Ângela Manuela Vasques Sousa, auxiliar administrativa, escalão 1,
índice 128, para a categoria de assistente administrativa, escalão 1,
índice 199.

A nomeada deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2006. — O Presidente da Junta, Sérgio Daniel San-
tos Morais. 1000304306

JUNTA DE FREGUESIA DO LUMIAR

Aviso

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro. aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que esta Junta de Freguesia celebrou o contrato de trabalho a
termo resolutivo certo com João Pedro Lino Catarino, com a cate-
goria de técnico superior de 2.ª classe (licenciado em História), esca-
lão 1, índice 400, a que corresponde o vencimento mensal de
1287,68 euros, pelo período de seis meses, com início a 3 de Julho de
2006.

3 de Julho de 2006. — O Presidente da Junta, Nuno Roque.
3000210617

Aviso

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-




